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CONTMTO N9 330/2023 lPMAAP
PROCESSO Ne 46912023

Prcgõo F.letrônico SRP n0 037/2023. Processo OrioinárÍo ne 365/2023. Ato de Registro de

Prcco no 049/2023.
IERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÉ, ATMVPES DA SUA
SECRETARIA MUNTCIPAL DE SAÚDE DE ALTO
ÁLECRE DO PINDARÉ/MA E A EMPRESA
MFAEL RÁMILSON SOUSA nAMOS - MEI,
cNPf rc a6.954.755l0001-72, NÂ FORMÁ

O MUNICíPIO DE AJ,TO ALEGRE DO PINDAÚ/MA, ATTAVéS dA SECRETARTA

MUNÍCIPAL DE SAÚDE, sediada na sediada na Av. loão »(lll, S/N - Centro, Ato Alegre do

Pindaré/MA, CNPI Ne 01.612.832/0001'21, doravante designâda CONTRÁTÁNTE, neste

ato representado respectivamente pela secretária Municipal de Saúde Sra. THAYS

CRISTTNA OLMIRA PARGÂ, brasileira, solteira, portadora do RG no 36252852008-
O/SSP-MA e inscritâ no CPF sob o na 050.978.283'30, residente e domiciliado na nesta

Cidade, e de outro lado a Empresa RÂFAEL RAMILSON SOUSA RAMOS - MEI, inscrita no

Cadastro Nacional de Pessoa lurÍdica - CNPI sob o na 36.954755/0001'72' com sede na

Res solar dos Encantos, 23 - Forquilha, São Luís/MA, CEP na 65 052-735, Telefone: (98)

98431-0242, e-mail: Elhglüups355@yê-h!.0-çolD representado legalmente por RAIAEL
RAMILSON SoUsA RÁMO§ brasileiro, portador do RG no 222995020021 SESP - MA e

CPF na 610.062.163-08, RÊSOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da Ata de

Registro de Preço ns 04912023, dalicitaçâo na modâiidade Pregão Eletrônico SRP n-c

O3T l2O231CPLlPltlAAP e do Prccesso AdnúnlstEdvo Í.a 365/2023, com tundamento

da Lei na 10.520, de 17 de iulho de 2002, do Decreto na 10.024, de 20 de setembro de

2019, da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993, da Lei ne 10.520, de 17 de iulho de 2002 e

na Lei no 8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor, mediânte as seguintes

cláusulâs e condiçóes:

1. CúUSULA PRIMEIRÂ-OEtETO

1.1. O obieto do presente Termo de Contrato é Prestaçâo de Serviços de Manutenção
prevenbva e correhva de equipamentos do Laboratório Municipal, para atender as

necessidades da Secretariâ Municipal de Saúde, conforme especificações e quantitativos

estabelecidos na cláusula 1.2.

1.2. A discriminação segue abaixor

RAFAEL RArtÀlLSON

SOUSA

RÁ],IOS:61 00621 6308

ÁsrBdo óe ítrmà dttràl poÍ

D6&3: 2011.11.17 16:5ó:51'01§0
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-PREVENTIVÀE 
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Â§inâdo de Ídmà digíral por

MFÂEL RÀ'AILSON SOUSÂ

Dàdos: 20?1.11.27 lórt7:10 030(I

MFAEL MMILsON
SOUSA

RAMOS:61 00621 ó 308

01 MANUTENçAO PREVENTIVA
ANUÂI, COM AIUSTES DOS

PARÂMETRos E cALtBRAÇÀo Dos
EQUIPAMENTOS DO

I,ABORÂTORIO MUNICIPAL,
ABÂIXO RELÁCIONÂDOS NA SEDE

Do MUNIciPIo.

OT. ANALISADOR HEMATOLOGICO
HEMÂTO- CLIN 5.4j
02, ANALISADOR BIOQUIMICO
AUToMÁTrco slNNowAsx-260;
03. ÂNALISÂDoR BIoQUiMlco
sEMTAU- ToMÁTlco BloPLUs-
2000
04. CENTRÍFUGA DIclrÂL
LUCADEMA 220 V

os. MtcRoscóPto BtNocuLAR
COLEMAN. N1O7
06, ÂUTOCLAVE STERMAX BOX

DIGITÀL 21 LITROS 22OV

07. BÂNHO.MARIÂ DIGITAL BM.O2
127|ZZO-KAC\L
08. AGITADOR MULTIFUNCIONAL
TS2000.
09. coAcuLôMETRo 1 cÁNÁL
sEMtAUToMÁTICo - MAxcoAc
10. AGLUTINoscóPIo BAc roo
11. OSMOSE REVERSA COM

DEIONIZADOR E

RESERVATÓRIO

COM

12. ETteUETADoRÂ sÉRlE zD22o
13. FREEZER PÂRÂ PLASMA

SANCUíNEo cPs 1oD TNDREL

14. cÂMARA PARÁ coNSERvÁçÀo
DE SANGUE E PLASMA MODELO

BSG O2D INDREL
1s. CÂMARA PARA coNSERVAÇÀo

BT 1100/280 Bl-OTECNO.

Chamado 1 2-A74,05 2.A74,05

02 MÂNUTENçÂO CORRETIVA COM

suBsTtTUtÇÁo DE PEçAS POR

DESCASTE OPEMCIONAL
DENTRO DA CONTACEM CORRETA

DOS CICLOS DE USOj

3 391,13 I t?s,19

MÂNUTENçÃO CORRETIVA COM

SUBSTITUIÇÁo DE PEçAS DEVIDO

A FALHAS ELETRÔNICAS,
ELÉTRICASoU HtDtu{uL1cAs.

3 39t,73 1.175,19

VALORTOTAL LOTE I R$ 5.224,43
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2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. 0 prazo de ügência deste Termo de Contrato terá inÍcio a partir da data de assinatura
do contrato que deverá ter ügência até 31/12 /2023, prorrogâvel na forma do art. 57, §10,
da Lei na 8.666, de 1993.

3. CúUSULA TEnCEIRÁ - PREçO

3,1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 5.224Á3 (ctnco mil, duzentos ê

ünte e quâtro reâls e quarenta e três centavos),
3.2. o cronograma de desembolso será conforme serviços prestados, nos termos da âlínea
"b", inciso XIVdo art.40, da Lei Federâl no 8.666/93.
3.3. No valor acimâ estão incluldas todas as despe§as ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributo§ e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação

4. cúUsULA QUÁRTA - DOTAçÃO ORçÂMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão progrâmadas em dotaÉo
orçamenúria própria, preüsta noorçamento do Municipio, na classificaçâo abaixo:

0207OO SECRETAR]A DE SAUDE
1O 122 0119 2034 OOOO MANUT, E FUNC. DA SEC. MUNICIPAL DE SAUDE

3.3,90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

O28OO FUNDO MUNICIPALDE SAUDE
10 3010119 2042 OOOO MANT. DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

3.3.90. 3O.OO MAT ENAL DE CO N S U MO

5. CúUSULÁ QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O pagamento seÉ feito pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, em

moedâ corrente nacionâI, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da

Contratada e ocorrerá até no máximo de 30 (trintâ) dias após a dâta do recebimento

definitivo domaterial, mediante aapresentação dacompetente Nota Fiscalou Fatura;

5.1.1. A C0NTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de

pagamento, assinada e carimbada pelo representante legalda empresâ em papel timbrâdo,
contendo o ne do processo licitatório, as informaçôes para crédito em conta cornente

como: nome e número do Banco, nome e número da Agênciâ e número dâ conta, anexando

a Nota Fiscal deüdamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legÍvel, iuntamente
com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões

MFAEL RAMrLsoN â'â1';S.,1iffi,1%flf '
SOUSA RÁr os:61@6216108

RÀ|{OS;6100621ó 108 Dâdo6: 202r.11.27 16:57i25
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atuâlizadas: Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FCTs, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de Débito
junto à Previdênciã social - CND, Certidão Conjünta Negâtiva de Débitos Relâtivos a

Tributos Federais e à Dlüda Ativa da ljnião, expedida por órgãos da Secretaúa da Receita
Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidôes negativas de

débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazendâ do Estado e do MunicÍpio.
5.2. Como condiçôo pora Administmçào efetuar o pagomento, a lícitante vencedora deverá

monter os mesmos condiçõesde habilitaçàol
5-3. o recebimento nâo exclui â responsabilidade da Contratada pelo pedeito desempenho
do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quândo da

utilização do referido material;
5.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obúgatoriamente
com o número de inscrição no CNPI, constante da Nota de Empenho e do Contrato, nào se

admitindo notâs fiscais/faturas emitidas com outro CNPI, mesmo de filiais oü da matriz.
5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na Conta Corr€lte n0 22193445-6, Agêncla ne

0655, Bânco Neon.

6. cúusulASE(TA- REA|usrE E ALTEMçõES

6.1. O preço contratâdo é fixo e ineajustiível.
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei ne B.666,

de 1993.
6.3, A CONTRATADA é obígada a aceitâr, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por centoJ do valor inicial atualizado do contrato.
6.4. As supressões Íesultantes de acordo celebrado entre as pârtes contratantes poderão

exceder o limite de 2syo (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.

z. cúusul,l sÉrrue - DA pREsrAçÁo Dos sERvtÇos

7.1. A manutençâo Preventi!ã é aquela realizada com o obietivo de manter em peíeito
funcionaúento, reduzindo a probabilidade de falhas ou a degeneração do funcionamento

de um equipamento, de forma a garantir a continuidade dos serviços prestados pelo

Município.
7.2. A Contratada deveé iniciar a manutenção preventiva no prazo de até 24 (vente e

quâtro) horas contados da emissão da ordem Execução de serviço, devendo ser concluída
até o décimo quinto dia útil após o início da execução da Ordem de Serviço no local onde

funciona o aparelho.
7.3. O prazo para início da Ordem de Serviço para execução de serviços de manutenção

Corretiva é de até 24h [ünte e quatro horâs) contado a partir da notificação

7.4. A Contratada será informada da emissão da Ordem de Serviço mediante liSaÉo

telefônica, carta, telefone, e-mail, fax, sempre com confirmação de leitura, e sempre dando

preferência por meio escrito.

RAFAEL RÂlnrLsoN ffin'iffÍflff'l'fflf'
SOUSA RÀ os:6100ó216308

MMOS:61 006216308 011ã2021 1 1'77 16157:4s
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7.5. Na assinâtura do contrato, a Contratada deverá, formalmente, comunicar todos os
telefoDes e e-mails disponíveis para contatos, entre outros, sendo de sua inteira
responsabilidade a verificação de seu correio eletrônico.
7.6. As manutenções deverão ser executadas em diâs úteis e em horário comercial (08h00
às 18h00).
7.7. A manutenção coretiva se aplicará:
7.7.1. Na ocorrência de qualquer tipo de pane ou falha nâs instâlações ou equipamentos do
sistema obieto do conrâto (item 1).
7.7.2. Na constatação pela contratada de defeitos no sistema, decorrente de inspeçao
técnica reâlizada durante as manutençôes prevebtivas,
7.7.3. Em atendiúento às chamadas emergenciais geradas pela fiscalização do contrâto ou
pelo corpo técnico-operacional da contratânte.
7.8. Os serviços de manutenção corretiva compreendem os consertos a serem rrealizados

nas partes do(s) apârelho[s] que apresentarem defeitos ou quebras.

7.9. A Manutenção Corretiva será executada quando considerada necessária mediante
emissão de Ordem de Seúiço pelo Fiscal ou Gestor do Contrato, no âmbito da Secretaria;
ou forem detectados problemas pelo técnico da Contratada quando da realização das

manutençôes preventivas:
7.10. A Contratada deverá solucionar os problemas apresentâdos em funÉo dâ

manutenção correti\ã no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) após o início do
atendimento do chamado;
7.11. Caso o prazo de 24h [ünte e quatro horas) ultrapâsse o término do hoúrio de

expediente da sexta-feira, a contagem será interrompidâ no término do expediente e

retomada ao inlcio do horário de expediente do dia útil seguinte;
7.12. Caso não seja possível a solução do problema em 24h (ünte e quatro horas), a
Conratada deverá, às suas expensas, efetuar a substituiÉo do equipamento com defeito
por outro, com a mesma caPacidade ou superior, em perfeito estado de funcionamento, até
que o reparo seja efetuado.

8. CLAÚSUL./| OITAVA - FISCALIZAçÂO

8.1. A fiscalizaçâo da execução do obieto será efetuada por Representante designado pela

CONTMTANTE.

9. CúUSULÂ NONA - OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRÂTADA

9.1. As obrigações da CONTMTANTE e da C0NTMTADA são aquela§ preústasno Proieto

Básico.

10. CúUSI LA DÉCIMÂ- SÁNçÕES ADMINISTMTIVAS

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei ne 8 666, de 1993 e da Lei na

10.520, de 2002, a Contratada que:

MFAEL RAMtLsoN #1"ff#,,f9"-"31,"1^'' pásina 5 de 8
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10.1.1 inexecutar total ou parciâlmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;
10.1.2 enseiaro retârdamento da execuçâo do obieto;
10.1.3 fraudar na execução do contrato;
10.1,4 comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5 cometer fraude fiscal;
10.1.6 não mantiver a propostâ.
10.2 A Contratada que cometer quâlquer das infraçôes discriminâdas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:
10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidâs âquelas que nâo acarretem prejuízos
significativos para a Contratánte;
10.2.2 multa moratória de 0,3Vo (zeÍo úrgulâ três por cento) por dia de atraso
iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento,
observando o limite de 30 [trinta) dias;
10.2.3 multa compensatóriâ de 10olo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do obieto;
10.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subiteh acima, seÉ aplicada de forma proporcionalà obrigação inadimplida;
10.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a AdministraÉo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;
10.2.6 impedimento de licitâr e contrâtar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA
com o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da PMMP/MA
pelo prazo de até cinco anos;
10.2.7 declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar com â Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a

reabilitação perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
10.3 Também ficam suieitas às penalidades do art. 87, III e lV da Lei n0 8.666, de 1993, a

Contlatada que:

10.3,1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer t butos;
10.3.2 tenha praticado atos ilicitosüsando a frustrar os obietivos da licitação;
10.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em ürtude
de atos ilÍcitos praticados.
10.4A aplicação de quâlquer das penalidades previstâs realizar_se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento preüsto na Lei ne 8.666, de 1993
10.5 A autoridade competente, na aplicação das §ançôes, levará em consideÉçào a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dâno causado à

Administração, observado o principio da proporcionalidade.
10.6 As penalidades serão obrigâtoriamente registradas no Sistema de Cadastro Própno
da PMAAP/MA.

RÂFAEL RAIAILSON

SOUSA

RAMOS:6100ó216308

Àsinado & íorÍnâ digitàl poÍ
RAFAEL RÂIúI§ON sOU'A
RÀMOS: ó 1m621ó308
Dados: 2023.11.27 16:58:2?
.0100
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cLÁusul-A DÉc|MA PRIMEtRÁ- REsclsÀo

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas ro art
78 da Lei nq 8.666, de 1993, com as consequênciâs indicadas no arL 80 da mesma Lei, sem
prejuizo das sanções aplicáveis.
11.2. É admissÍvel a fusào, cisão ou incorporaçâo da contratada com/em outrà pessoa
jurídica, desde que sejam observâdos pela nova pessoa jurídicâ todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; seiam mantidas as demais cláusulas e condições
do contrato; não hajâ preiuízo à execuÇão do obieto pactuado e haja a anuência expressa

da Administrâção à continuidade do contrato.
11.3,Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados, assegurado à

CoNTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CoNTRATADA reconhece os dircitos da C0NTMTANTE em ca§o de rescisão
administrativa preüsta no art. 77 da Lei na 8.666, de 1993.

11.5. o termo de rescisâo será precedido de Relâtório indicativo dos seguintes aspectot
conforme o caso:
11.5.1. Balanço dos eventos con trâtuais iá cumpridos ou Parcialmente cumpúdos;
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
11.5.3. lndenizações e multas.

12. cúusulA DÉüMA sEcuNDA - vEDAçÕEs

12.1. Évedado à CONIMTADA:
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Conhato para qualquer operação financeira;
12.1.2. inteffomper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CoNTRÁTANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.1.3. Subcontratar.

13. cúusulA DÉoMÂ TERCEIM - Dos cAsos oMlssos.

13.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo a§ disposiçôes

contidas na Lei ne 8.666, de 1993, e demais normas Serais de licitações e contrâtos

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei ne 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor' e normas e princÍpios gerais dos contmtos.

14. cúusulA DÉCIMA eUARTA - PUBLICAçáo

14.1. Incumbirá à CONTMTANTE providenciar a publicação deste instrumento, por

extrato, no Diário OÍicial do Municipio, no prazo preüsto na Lei na 8 666, de 1993.

RAFAEL RA/úILsON

SOUSÀ

RÁfiOs: 61 0062 1 6308

Àssinado de íorma digitalPor
RAfAEL RAIâILsON SOUSA

RA Os:61mó216308
Daóor: 2021.11.27 1ó:58:3E
-0300'
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1s. cúusuLA DÉcrMÁ eurNTÂ - FoRo

15.1. O Foro para solucionar os liígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre
do Pindaré/MA.

Parà nrmeza e validade do pactuâdo, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três
(três) vias de igual t€or, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Alto Alegre do Pindaré/MA,27 de Novembro de 2023.

SecretáÍia Municipal de Saúde de Alto Alegre do Pindaré

^§lnàdo 
dê íqmà digitàL por IAFÁ€L

MFAEL RÂMILSON SOUSA M,,,artsoN sousÂ
Rár'{Os:ó100621ó308 rÀaos:6,ooó2óro3

RAFAEL RAMILSON SOUSA RAMOS
R4FAEL RAMILSON SOUSA RÁMOS - MEI

cNPj Na 36.954.755/0001-72

cPF a47 30+- 9s3 -Oí

HAYS CR]STINA OLIVEIRÁ PARGÂ

TESTEMUNHAS
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